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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1023674-92.2023.8.26.0451/50000, da Comarca de Piracicaba, em que é 
embargante LUCILEIA DIAS NOGUEIRA, é embargado CATAGUÁ 
CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA..

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 27ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROGÉRIO 
MURILLO PEREIRA CIMINO (Presidente sem voto), DAISE FAJARDO 
NOGUEIRA JACOT E LUÍS ROBERTO REUTER TORRO.

São Paulo, 24 de abril de 2025.

CELINA DIETRICH TRIGUEIROS
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 10.812

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº: 1023674-92.2023.8.26.0451/50000

ORIGEM: PIRACICABA

EMBARGANTE: LUCILEIA DIAS NOGUEIRA

EMBARGADO(A): CATAGUÁ CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Ação de indenização 
por danos morais com pedido de devolução de quantias 
pagas e de tutela de urgência. Promessa de compra e venda 
de imóvel. Sentença de procedência em parte da ação. 
Recursos de ambas as partes não providos. EMBARGOS 
opostos pela parte autora, que alega a existência de omissão 
quanto ao pedido de majoração do percentual fixado a título 
de lucros cessantes e em relação ao pedido subsidiário 
formulado para a hipótese de afastamento da cumulação de 
multa compensatória e lucros cessantes e, além disso, requer 
o afastamento da sucumbência recíproca. Discordância em 
relação a tema já decidido. Ausência das hipóteses do artigo 
1.022 do CPC. Nítido caráter infringente. Recurso não 
acolhido. Matéria prequestionada. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

Vistos. 

Trata-se de embargos de declaração 

opostos em face do v. Acórdão de fls. 295/306, que negou 

provimento aos recursos de ambas as partes.

Alega a parte embargante, em síntese, 

que ocorreu omissão quanto ao pedido de majoração do 

percentual fixado a título de lucros cessantes e em relação ao 

pedido subsidiário formulado para a hipótese de afastamento da 
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cumulação de multa compensatória e lucros cessantes e, além 

disso, requer o afastamento da sucumbência recíproca.

É o relatório. 

Conforme preconiza o art. 1.022 do 

Código de Processo Civil, os embargos declaratórios se prestam 

ao esclarecimento de obscuridade ou eliminação de 

contradição, à supressão de omissão de ponto ou questão sobre 

o qual deveria o magistrado se pronunciar de ofício ou a 

requerimento e à correção de erro material. 

Todavia, a pretensão da parte embargante 

não encontra amparo no art. 1.022 do Código de Processo 

Civil. 

Todas as razões apresentadas para 

sustentação do recurso foram analisadas e resolvidas pela turma 

julgadora. Os termos do v. acórdão embargado são claros, 

inequívocos, nada restando a ser declarado.

Quanto ao pedido de majoração de 

indenização por lucros cessantes e quanto à cumulação desta 

indenização com a multa compensatória, constou 

expressamente no v. Acórdão que:

“(...) Lado outro, a cláusula 8.8 do 

contrato estabelece a incidência de multa compensatória de 2% 
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e de multa para a hipótese de atraso na entrega de obra (fls. 

47/48). 

A cobrança da multa contratual de 

caráter compensatório, todavia, afasta a possibilidade de 

indenização por lucros cessantes em virtude do mesmo fato, na 

medida em que não é possível a cumulação da cláusula penal 

com indenização por lucros cessantes, por representar bis in 

idem. Confira-se:  

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. DECLARATÓRIA CUMULADA COM 

INDENIZATÓRIA. ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL. 

CORREÇÃO MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR. 

INEXISTÊNCIA DE CLARA PREVISÃO CONTRATUAL. 

DEVER DE INFORMAÇÃO. INOBSERVÂNCIA (SÚMULAS 5 

E 7/STJ). DANO MORAL. CABIMENTO (SÚMULA 83/STJ). 

NATUREZA DA CLÁUSULA PENAL, MORATÓRIA OU 

COMPENSATÓRIA. IRRELEVÂNCIA PARA EFEITO DE 

CUMULAÇÃO COM INDENIZAÇÃO POR PERDAS E 

DANOS, SEJA NA MODALIDADE LUCROS CESSANTES OU 

DANOS EMERGENTES. DESCABIMENTO. AGRAVO 

PROVIDO.

1. No tocante à correção monetária do 

saldo devedor, o Tribunal estadual concluiu ser abusiva, em 

razão de a cláusula correspondente estar redigida de forma 
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incompreensível ao consumidor, além de não se tratar 

propriamente de correção do saldo devedor, mas sim de 

atualização de perdas transferidas indevidamente aos 

consumidores, ferindo o direito de informação do consumidor, 

por não se encontrar claramente prevista no contrato de 

compra e venda pactuado entre as partes.

2. A modificação da conclusão do 

Tribunal de origem, como postulada no especial, demandaria o 

revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, além da 

necessidade de interpretação de cláusulas contratuais, o que é 

inviável a teor das Súmulas 5 e 7/STJ.

3. O simples inadimplemento contratual 

em razão do atraso na entrega do imóvel não é capaz, por si 

só, de gerar dano moral indenizável, sendo necessária a 

comprovação de circunstâncias específicas que podem 

configurar a lesão extrapatrimonial.

4. Na hipótese, o atraso de 

aproximadamente 2 (dois) anos, após o prazo pactuado, 

considerando-se o prazo de tolerância de 180 (cento e oitenta) 

dias e de mais de 6 (seis) meses após o casamento da parte 

autora, supera o mero inadimplemento contratual, devendo ser 

confirmada a indenização por danos morais. Precedentes.

5. Independentemente do caráter da 

cláusula penal, se moratória ou compensatória, não cabe a 
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cumulação com indenização por perdas e danos, seja na 

modalidade lucros cessantes ou danos emergentes.

Precedentes.

6. Agravo interno provido para 

reconsiderar a decisão agravada e dar parcial provimento ao 

recurso especial, afastando-se a condenação por danos 

emergentes”. (AgInt no REsp n. 1.699.271/SP, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 

18/12/2020.) (...) (fls. 302/304)".

Deste modo, considerando que a 

cobrança de multa compensatória afasta a possibilidade de 

indenização por lucros cessantes, não era mesmo o caso de 

condenação da parte contrária ao pagamento desta última. No 

mais, foi devidamente reconhecida a sucumbência recíproca, 

conforme constou expressamente no v. Acórdão.

Portanto, a pretensão da parte embargante 

não merece respaldo, devendo ser mantido o quanto decidido e 

fundamentado pelo v. Acórdão embargado. 

Nesse cenário, não se vislumbra omissão, 

contradição ou obscuridade a sanar. Na verdade, verifica-se o 

nítido conteúdo infringente dos presentes embargos de 

declaração, já que se pretende, em última análise e por via 

oblíqua, rediscutir matéria já apreciada quando do julgamento 
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da apelação, o que configura a evidente intenção da parte 

embargante em reformar o julgado que lhe foi desfavorável.  

Diferente não é o entendimento da 

jurisprudência:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. A omissão que autoriza o acolhimento deste 

recurso deve ter por objeto ponto sobre o qual deveria se pronunciar o órgão 

julgador, capaz de infirmar a decisão, e sobre o qual não houve manifestação. 

Fundamentação que se mostrou suficiente e adequada. A matéria ventilada foi 

efetivamente enfrentada, de forma clara e inteligível, inexistindo quaisquer vícios a 

serem sanados por meio deste recurso. PRÉ-QUESTIONAMENTO. Desnecessidade 

de menção expressa a todos os dispositivos invocados pela parte. RECURSO NÃO 

PROVIDO.” (TJSP;  Embargos de Declaração Cível 1005518-95.2021.8.26.0590; 

Relator (a): Rosangela Telles; Órgão Julgador: 31ª Câmara de Direito Privado; 

Foro de São Vicente - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento: 26/08/2022; Data de 

Registro: 26/08/2022)

 

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

APRECIAÇÃO. INVIABILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL NO STF. 

SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. 

INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA. 

IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS. 1. Não cabe 

ao Superior Tribunal de Justiça apreciar na via especial suposta violação à matéria 

constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 

Federal. 2. O reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 

não tem o condão de sobrestar o julgamento dos feitos que tramitam no Superior 

Tribunal de Justiça. 3. Inexistentes as hipóteses do art. 535 do CPC, não merecem 

acolhida os embargos de declaração que têm nítido caráter infringente. 4. Os 
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embargos de declaração não se prestam à manifestação de inconformismo ou à 

rediscussão do julgado. 5. Embargos de declaração rejeitados.” (EDcl no AgRg no 

REsp 1479531/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 09/12/2014, DJe 17/12/2014)  

 

Nessa conjuntura, considera-se 

prequestionada a matéria apreciada e decidida com a exposição 

do fundamento jurídico formador do convencimento desta 

Câmara.  

No mais, se o caso, a parte embargante 

deverá buscar a reforma do julgado pela via própria, inadmitido 

o caráter infringente.

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos 

de declaração. 

CELINA DIETRICH E TRIGUEIROS TEIXEIRA PINTO

Relatora
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